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AGRAVO INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  COBRANÇA  DE  DIFERENÇAS
SALARIAIS.  SERVIDOR  CONTRATADO.  DESVIO
DE FUNÇÃO. COMPROVAÇÃO.  EXERCÍCIO DAS
FUNÇÕES  DE  AGENTE  PENITENCIÁRIO.
DIREITO AO PERCEBIMENTO DA DIFERENÇA DE
VENCIMENTOS.  APLICABILIDADE DA SÚMULA
Nº  378,  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PERCEPÇÃO  ENQUANTO  PERMANECER  O
DESVIO  FUNCIONAL.  SEGUIMENTO  NEGADO
AO  RECURSO.  INCONFORMISMO.  ALEGAÇÃO
DE  INEXISTÊNCIA DO  DESVIO  DE  FUNÇÃO  E
FALTA  DE  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.
TEMAS  ABORDADOS.  AUSÊNCIA  DE
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ARGUMENTOS  NOVOS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO. DESPROVIMENTO.

- O desvio de função de servidor não pode vir em
seu prejuízo financeiro e em favor da administração
pública,  que  se  locupletará  indevidamente  pelos
serviços  prestados  pelo  agente  em  outra  função,
configurando o enriquecimento sem causa.

-  Encontrando-se  o  servidor  em desvio  de  função,
nasce para este,  o direito de perceber as diferenças
das remunerações.

- Cabe ao relator, por meio de decisão monocrática,
negar  seguimento  a  recurso  cujas  insurreições
apelatórias  se  confrontam  com  entendimento
proferido  pelo  respectivo  Tribunal  de  Justiça,  nos
termos do art. 557, do Código de Processo Civil.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nega
seguimento ao recurso, mormente quando as razões
do agravo interno limitam-se a revolver a matéria já
apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  57/68,
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interposto  pelo  Estado  da  Paraíba contra  decisão  monocrática,  fls.  49/55,  a  qual
negou seguimento à Remessa Oficial, emanada de Ação de Obrigação de Fazer c/c
Cobrança de Diferenças Salariais ajuizada por Aldo Liandro de Lima.

Em suas razões, o recorrente requer a reconsideração
da  decisão  monocrática,  submetendo  a  matéria  a  apreciação  do  colegiado,
rememorando os argumentos já desenvolvidos por ocasião das razões, de fls. 57/68.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início,  convém ressaltar que o agravo interno é
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
terminativa ou definitiva, proferida pelo relator.

Na espécie,  insurge-se  o  Estado da  Paraíba contra
decisão monocrática que negou seguimento à Remessa Oficial,  prescindindo-se da
apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste  Tribunal,  por  tratar-se  de
hipótese preconizada no ensinamento trazido pelo art.  557,  do Código de Processo
Civil, por ele interposta.

 
Analisando o caderno processual, verifica-se que as

alegações  tangidas  no  presente  agravo  visam  a  reiterar  as  argumentações  já
analisadas, não suscitando nenhum argumento novo capaz de modificar  a decisão
guerreada. Com efeito, a insurgência se refere a dois tópicos. O primeiro diz respeito
à inexistência de jurisprudência dominante atinente à hipótese, enquanto a segunda
toca ao fato de que “o simples fato de estar locado em cadeia não implica exercício
da função de agente penitenciário, podendo realizar funções diversas”.

Quanto  ao  primeiro  aspecto,  destaco  que  a
jurisprudência se mostrou de fato dominante,  não só nesta Corte de Justiça,  mas
também junto ao Superior Tribunal de Justiça. A questão, aliás, já foi sumulada. Tal
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situação, confirme-se, restou assim consubstanciada, fl. 52/54:

Dessa  forma,  muito  embora  a  nossa  Constituição
Federal  não  preveja  a  possibilidade  de
reenquadramento,  o  servidor  possui  direito  a
perceber  as  diferenças  remuneratórias  relativas  ao
período que laborou em desvio de função, sob pena
de  se  gerar  locupletamento  indevido  pela
administração.
Exatamente nesse sentido,  calha transcrever escólio
do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO  INTERNO.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  DESVIO  DEFUNÇÃO.
VENCIMENTOS.  DIFERENÇAS.  PRECEDENTES.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  182/STJ.
PRECEDENTES  DO  STJ.  I  -  Consoante  a
jurisprudência  desta  Corte,  o  servidor  público
desviado de sua função, embora não tenha direito
ao  enquadramento,  faz  jus  aos  vencimentos
correspondentes  à  função  que  efetivamente
desempenhou,  sob  pena  de  ocorrer  o
locupletamento  ilícito  da  Administração.
Precedentes:  REsp  202922/CE,  DJ  22.11.1999;  REsp
205021/RS,  DJ  28.06.1999;  REsp  74634/RS,  DJ
23.11.1998;  REsp  142286/PE,  DJ  21.09.1998;  e  REsp
120920/CE, DJ 29.06.1998. II  - As razões insertas na
fundamentação do agravo regimental devem limitar-
se  a  atacar  o  conteúdo  decisório  da  decisão
hostilizada.  No  presente  caso,  tal  hipótese  não
ocorreu. Aplicável, à espécie, a Súmula nº 182/STJ. III
- Agravo regimental desprovido (5ª T., AGRESP. n.º
270.047/RS,  Rel.  Min.  Gilson  Dipp,  j.  19.3.02,  "DJ"
22.4.02) - sublinhei. 
Seguindo  o  mesmo  entendimento,  colaciono  o
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seguinte  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas
Gerais:
ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  INCORPORAÇÃO  DAS  HORAS
EXTRAS  E  ADICIONAIS  NOTURNOS  NOS
VENCIMENTOS.  INADMISSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REMOÇÃO.  LEGALIDADE  DO
ATO. 1. O servidor público desviado de sua função,
embora não tenha direito  ao enquadramento,  faz
jus aos vencimentos correspondentes à função que
efetivamente desempenhou, sob pena de ocorrer o
locupletamento  ilícito  da  Administração. 2.  A
habitualidade da prestação de serviços em regime de
sobrejornada  não  tem  o  condão  de  refletir
pecuniariamente nos vencimentos do servidor sem
Lei que expressamente o permita, e a supressão pelo
Poder Público desse adicional não ofende o  art. 37,
XV, da Constituição Federal. 3. Inexiste ao servidor
público a garantia de inamovibilidade, permitindo-
se à Administração Pública, no âmbito do seu poder
discricionário,  atendidos  o  interesse  público  e
demais  princípios  norteadores  do  Direito  Público,
remover  seus  funcionários,  sem que  isto  constitua
qualquer  ilegalidade.  (TJMG;  AC  1.0699.01.015139-
6/001; Ubá; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Duarte de
Paula;  Julg.  24/06/2004;  DJMG  15/10/2004)   -
destaquei.
Em casuística similar, o Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba:
AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
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COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  PRELIMINAR.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO INCISO II DO ART.
514  DO  CPC.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  Exercício  de  atribuições  próprias  de
agente  penitenciário.  Possibilidade  de  pagamento
das diferenças salariais, sob pena de enriquecimento
ilícito da administração pública. Precedentes do STJ,
TJPB e do STF. Desprovimento. A jurisprudência dos
tribunais superiores já está sedimentada no sentido
de  que  é  admissível  o  pagamento  das  diferenças
salariais ao servidor desviado da função para a qual
foi  originariamente  designado,  não  sendo  isso
hipótese  de  promoção  de  isonomia  salarial  ou
reenquadramento.  (TJPB;  AGInt  200.2011.011266-
7/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 23/09/2011; p. 7) - destaquei.
Há, inclusive, Súmula do Supremo Tribunal Federal,
corroborando o entendimento acima exposto:
Súmula nº 378 -  Reconhecido o desvio de função, o
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.

De outra banda, a questão do desvio propriamente
dito também fora igualmente abordado, senão vejamos, fl. 51:

No presente caso, as provas documentais acostadas,
fls.  14/18,  evidenciam  que  o  promovente  vem
exercendo as atividades inerentes ao cargo de agente
penitenciário, incorrendo, dessa forma, em manifesto
desvio de função, pelo que, embora não seja possível
o  reenquadramento,  tem  direito  a  perceber  as
diferenças salariais relativas ao período, sob pena de
enriquecimento indevido da Administração Pública
Estadual. 
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Logo,  estando  a  decisão  atacada  proferida  em
consonância com a mais abalizada jurisprudência deste Tribunal, é de se concluir
pela  manutenção do julgado em sua integralidade.  Não havendo outro caminho,
senão o desprovimento do presente agravo.

Com  base  nas  razões  acima,  mantenho  todos  os
termos decisórios constantes às fls. 49/55, máxime em decorrência do princípio do
livre convencimento motivado utilizado em harmonia com a jurisprudência deste
Egrégio Tribunal, do Superior Tribunal de Justiça e da doutrina especializada. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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